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Olício	 11.02.1. de n.o	 308/94
Ofício	 no.	 148/94-JUD.G

Senhor Presidente

GABINETE DO PREFEITO
São Paulo, 9 de ..,4-2-4a-k-A------54-iDde 1994

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, acompanhado da respectiva exposição de

motivos, a fim de ser submetido ao estudo e deliberação

dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei, que

dispõe sobre cancelamento de débitos para com a

Administração Direta, relativos a indenizações por

responsabilidade civil e dos apurados em nome de ex-

servidores, e dá outras providências.

Aproveito	 a	 oportunidade	 para

reiterar a Vossa Excelência os rotestos de minha alta

consideração.	 g

PAULO MALUF
Prefeito

Anexos: projeto de lei, exposição de motivos e cópias
xerográficas de fls. 1, 42/45, 46, 57/60, 61, 62,
66 e 67 do oficio no. 148/94-JUD.G.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

IR/rmn
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Art. lo,7 - Ficam cancelados os
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Dispõe sobre

de débitos

Administração

a indenizações

devidas por

responsabilidade civil e

dos apurados em nome de ex-

servidores, e dá outras

providências.

A Câmara Municipal de São Paulo

cancelamento

para com a

Direta,

relativos

dem-ei!ou

indenizações devidas por responsabilidade civil, e os

nome de ex-servidores exonerados,débitos apurados em
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demitidos, falecidos ou aposentados, cujo valor, pelo

montante original ou pelo saldo remanescente, por dívida,

incluindo principal e atualização monetária, não exceda,

na data de publicação desta lei, a importância

correspondente a:

I - 50 (cincoenta) Unidades de Valor

Fiscal do Município de São Paulo - UFM, vigente na data

da publicação desta lei, para débitos oriundos de fatos

ocorridos até 31 de dezembro - de 1983;

II - 5 (cinco) Unidades de Valor

Fiscal do Município de São Paulo - UFM, vigente na data

da publicação desta lei, para débitos oriundos de fatos

ocorridos de lo. de janeiro de 1984 até 31 de dezembro de

1993.

Art. 20. - Os débitos relativos a

indenizações devidas por responsabilidade civil e os

débitos apurados em nome de ex-servidores exonerados,

demitidos, falecidos ou aposentados, em cobrança

administrativa ou judicial, oriundos de fatos ocorridos

até 31 de dezembro de 1993, poderão ser quitados com 30%

(trinta por cento) de redução da atualização monetária

incidente em cada débito, desde que efetuado o pagamento

integral da dívida até 90 (noventa) dias, a contar da

vigência desta lei.

Parágrafo único - Na hipótese de que
‘.

trata o "caput" deste artigo, em havendo ação judicial,

sempre serão devidas custas, honorários advocatícios e

despesas.

Art. 30. - Não serão restituídas, no
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todo ou em parte, quaisquer importâncias recolhidas aos

cofres municipais anteriormente à vigência desta lei,

exceto e quando couber, os depósitos premonitórios

administrativos, efetuados a título de garantia de

instância.

Art. 40. - Ficam excluídas dos

benefícios desta lei as importâncias anteriormente

depositadas em ação judicial com decisão transitada em

julgado, as quais deverão reverter aos cofres municipais

na ocasião própria.

Art. 5o. - O saldo remanescente

decorrente de débitos em regime de parcelamento poderá

ser quitado com os benefícios do artigo 20. desta lei,

desde que efetuado, no prazo nele fixado, o pagamento

integral da dívida.

Art. 60. - As despesas com a execução

desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias

próprias.

Art. 7o. - Esta lei entrará em vigor

15 (quinze) dias após a data de sua publicação, revogadas

as disposições em contrário.

IR/rmn
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVO's

O projeto de lei ora submetido ao

elevado crivo dessa Egrégia Câmara, tem por objetivo o

cancelamento de débitos para com a Administração Direta,

• relativos a indenizações devidas por responsabilidade

civil, bem assim dos débitos apurados em nome de ex-

servidores exonerados, demitidos, falecidos ou

aposentados, cujo valor, pelo montante original ou pelo

saldo remanescente, por dívida, incluindo principal e

atualização monetária, não exceda, na data da publicação

da lei, a importância correspondente a 50 UFM's, oriundos

de fatos ocorridos até 31.12.83, ou a 5 UFM's, oriundos

de fatos ocorridos de lo. de janeiro de 1984 até

411	 31.12.93.

A propositura de ação judicial,

nessas hipóteses de débitos de pequeno valor, mormente

nos casos em que a Fazenda Municipal não dispõe, ainda,

de título executivo, apresenta-se antieconômica, pois

elevadas são as despesas com recursos humanos e

materiais,	 as	 quais	 não	 ti&ri possibilidades	 de

ressarcimento pela via judicial.

Ademais, as despesas necessárias ao

seu acompanhamento acabam por superar as quantias que se
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pretende ver ressarcidas.

Por outro lado, a medida incentivará

o pagamento de débitos para com a Municipalidade,

melhorando a arrecadação, além de reduzir o número de

processos em trâmite na Administração, especialmente na

Procuradoria Geral do Município.

Pondere-se, ainda, que a realidade

econômica vivida pelo País, caracterizada por uma

inflação acelerada, engrossa o volume de processos,

sobrecarregando, inclusive, o Poder Judiciário, que

também se beneficiará com a medida.

O projeto prevê, também, a dispensa

do pagamento de 30% (trinta por cento) da correção

monetária, desde que os pagamentos ocorram no prazo

máximo de 90 dias da vigência da lei.

O prazo fixado para a quitação com

direito à redução da correção monetária acompanhou o

mesmo critério adotado pela Lei no. 10.231, de 15 de

dezembro de 1986, sendo necessário para permitir a

viabilização operacional junto às Subprocuradorias do

Departamento Judicial - JUD, da Procuradoria Geral do

Município, que ainda não dispõem, integralmente, para

essa finalidade, da necessária informatização.

Em havendo ação judicial, a

proposição condiciona o benefício da redução da correção

monetária ao pagamento de custas, honorários advocatícios

e despesas processuais.

Foram, também, estabelecidas regras

disciplinando a aplicação da lei no concernente aos
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depósitos premonitórios administrativos, aos depósitos
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judiciais efetuados a titulo de garantia de instância, e

às importâncias anteriormente depositadas em ação

judicial com decisão transitada em julgado.

A propositura, assim, beneficiará a

coletividade, proporcionando aos munícipes devedores nova

oportunidade para saldar seus débitos, além de beneficiar

o Município, ao propiciar reflexos positivos à sua

receita e à racionalização e economia na utilização de

recursos materiais e humanos.

Desta forma, resta comprovado o

relevante interesse público da propositura e justificado

o encaminhamento da mensagem a essa Egrégia Câmara

Municipal, ressaltando-se que para a obtenção dos

resultados almejados, o Executivo confia no alto espírito

público dos membros do Legislativo, que, certamente, em

curto espaço de tempo, darão o necessário aval à medida

proposta.

Acompanham	 cópias	 xerográficas

ilustrativas do assunto.

IR/rmn
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São Paulo, 07 de abril de 1994.

Considerando-se	 que	 enontralse	 em

tramitação nessa Assessoria Minuta de Projeto de

dispor sobre cancelamento de débitos tributários e dispensa de

pagamento de correção monetária, solicitamos a Vossa Senhoria o

encaminhamento, também, de minutas de Projetos de Lei abrangendo

"anistia" de débitos de natureza não tributária.

Para tanto.)	 remetemos propostas	 de

Projetos de Lei sobre o cancelamento de débitos relativos a -

indenizaç6es devidas por responsabilidade civil, bem como de

débitos não tributários inscritos na Divida Ativa, acompanhados

das respectivas exposiçi5es de motivos.

Certos de contarmos com a preciosa

colaboração de Vossa Senhoria l renovamos os votos de estima e

consideração.

LÉA REGINA CAFrARO TERRA
Diretora - JUD
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Ilustríssimo Senhor
Doutor LAAN OLIVEIRA DE 1.3.ARROS	 .
Procurador Assessor da Assessoria
Jurídico Consultiva da
Procuradoria Geral de Município
São Paule/SP
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REF.:	 Ofício n‘ 148/94-JUD.G

INTERESSADO: Departamento Judicial

do Oficio n 148/94-JUD.G

ASSUNTO: Remissão de créditos não tributários e redução
de atualização monetária para os pagamentos no
prazo fixado

ASSESSORIA JURIDICO-CONSULTIVA
Sr. Dr. Procurador Assessor Chefe

1. Ao ensejo do exame de matéria análoga à
considerada neste expediente, relativamente aos créditos de
natureza tributária, tentamos inicialmente considerar a
inclusão, na mesma minuta de PL, também dos créditos não
tributários.

Aquela matéria é tratada no ofício SF 1•1 - 084/94,
onde esta AJC ofereceu a manifestação ora inclusa por xerox a
este expediente.

2. Na primeira das reuniões aludidas nos itens 5
e 6 daquela manifestação, contamos também com colegas do
Departamento Judicial, para exame das possibilidades da
inclusão acima aludida.

Chegou-se então à conclusão de que deveria haver
tratamento parcialmente diferenciado, em razão de
circunstâncias específicas dos débitos não tributários:

a) no caso dos preços públicos e das multas
administrativas, com maior aproximação das hipóteses de
tributos, em especial por darem também lugar, rotineiramente,
a execuções fiscais; todavia, como a massa dos ajuizamentos
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que caberia alcançar, em grande parte se deu em data mais
recente, reputou-se adequado levar-se em consideração este
aspecto na formulação da minuta;

b) no caso das indenizações, com bem maior
razão, seria de se dar tratamento diferenciado, em especial
por dependerem de ação de conhecimento, antecedente necessário
de execução judicial, pelos questionamentos que o tema
normalmente envolve; essa característica, por outro lado, leva
também ao exame da relação custo-beneficio, tendo em vista o
ónus elevado suportado pelo Município no ajuizamento de cada
demanda, nem sempre com resultados satisfatórios.

3. Por tais razões, JUD ficou de encaminhar,
como o fez, proposta em apartado, para exame específico, não
tendo assim enviado representantes para as reuniões
subseqüentes à primeira.

As minutas de PLs ora em exame seguem de perto o
texto da Lei n 2 10.621/88.

4. Quanto aos preços públicos e multas, a
matéria foi tratada em leis anteriores, xerox inclusas, como
passamos a indicar.

A Lei n 6.695/65 tratou de maneira idêntica
assim as dívidas de natureza tributária, como os autos de
multa; procedimento também adotado pelas Leis n g s 7.228/68,
9.055/80, 9.500/82 e 10.086/86. Estas três últimas abrangeram
os preços públicos, pois se referiam, sem exceção expressa,
aos débitos para com a administração.

A Lei 9.055/80 não alcançou as multas de
trânsito. A Lei n = 9.500/82, expressamente, se estendeu às
multas de trânsito no mesmo nível das demais dívidas.

A Lei n- 10.086/86 falava apenas genericamente,
de "débitos para com a Administração"; alcançou, portanto, as
multas de trânsito.

do Oficio n- 148/94-JUD.G
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A Lei n- 10.231/86, que não atingiu tributos,

tratou de maneira diferenciada as multas de tránsito em
relação as demais multas administrativas. E atingiu,
expressamente, os preços públicos.

A Lei n- 10.621/88 versou apenas sobre tributos;
não cogitou das multas administrativas; portanto não alcançou
as de trânsito, nem alcançou os preços públicos.

•
5. Quanto às indenizações, não foram alcançadas

pelas Leis n-s 6.695/65 e 7.228/68.

As Leis n . s 9.055/80 e 9.500/82 trataram também
das indenizações e, bem assim, de débitos apurados em nome de
ex-servidores exonerados, demitidos, falecidos ou aposentados.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUL

PROCURADORIA GERAL DO MIJNICIPIO

A Lei n e 10.086/86 falava apenas, genericamente,
de "débitos para com a Administração"; alcançou, portanto, os
de indenizações e, bem assim, os apurados em nome de ex-
servidores exonerados, demitidos, falecidos ou aposentados.

A Lei n 2 10.231/86, que não atingiu tributos,
por seu artigo 3 2 , foi estendida aos débitos decorrentes de
indenizações.

A Lei n 2 10.621/88 versou apenas sobre tributos;
não cogitou de indenizações, nem de débitos apurados em nome
de ex-servidores.

6. Como se pode observar da anterior
manifestação desta AJC, no caso dos débitos de natureza
tributãria, várias alterações foram assumidas nos debates
travados em relação à proposta inicial de SF sendo que os
colegas de JUD, como já assinalado, não participaram do exame
dessas alterações.

Todavia, também no caso dos débitos não
tributários, tais alterações devem ser consideradas.
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Dessarte, após novos debates com colegas do

Departamento Judicial, elaboramos novas minutas de PLs para as
dívidas tratadas neste expediente, buscando inclusive a máxima
aproximação formal da redação destas minutas com aquela das
dívidas de natureza tributária.

Ao mesmo tempo, pedimos aos colegas de JUD a
elaboração de novas Exposições de Motivos, que vêm agora
também colacionadas a esta manifestação, antecedendo as novas
minutas de PLs.

•
7. Com essas considerações, submetemos o

presente a D. apreciação de Vossa Senhoria.

'São Paulo, 229 • -7- /

.f	 n

7‘~i
LAAN DE 034 PARROS

Procu ador - PGM

1119	 PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
Sra. Dra. Procuradora Geral

Aprovo a manifestação retro.

São Paulo, L /
-

KIYOSHI HARADA ---
Procurador Assessor Chefe

Assessoria Jurídico-Consultiva
PGM
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PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
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REF.: Ofício n 148/94-JUD.G
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(1,1 A2mtniv.rs,...::: Gcrri
prAM

INTERESSADO: Departamento Judicial

ASSUNTO: Remissão de créditos não tributários e redução
de atualização monetária para os pagamentos no
prazo fixado

• SECRETARIA DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS
Senhor Secretário

A Assessoria Jurídico-Consultiva desta PGM
oferece manifestação, que acolho, sugerindo novas minutas de
PLs sobre a matéria em epígrafe.

A oportunidade das medidas propostas se nos
afigura presente, tendo em vista medidas da mesma natureza em
exame através do ofício SF n 2 84/94, lá relativamente aos
débitos tributários, aqui com referência aos débitos não
tributários.

Submetemos as sugestões à D. apreciação de Vossa
Excelência que, em apreciando, com o costumeiro acerto, melhor
decidirá.

•

ARABELA MARIA S 	 Õ-DE CASTRO
Procuradora Geral o Município

PGM

(")/1\0, 0 >0

415,13'3
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Oficial do .a	
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INTERESSADO: DEPARTAMENTO JUDICIAL

,
ASSUNTO	 : Remissão de creditos no tributários e redu-

ção de atualização monetária para os pagamen

tos no prazo fixado.

ASSESSORIA JURÍDICO-CONSULTIVA

SR. DR. PROCURADOR ASSESSOR CHEFE

Retorna o presente com algumas indagaçOes ofereci

das pela Assessoria Jurídica de SJ a respeito das minutas

retro de fls. 38/39 e 40/41, às quais respondemos a seguir.

Assim o artigo 2 2 da minuta de fls. 38/39, co

mo o artigo 2 2 da minuta de fls. 40/41 poderiam repercutir

em outras Secretarias que, como bem ponderado por SJ, po-

deriam ter dificuldade na operacional' zaça-o da redução de 30%

do montante total apurado coffio parcela de atualização mo-

netária (remissão parcial).

Poderia vir a ser mantido contato com todas as Se

cretarias atingidas para examinar esse aspecto. Essa pro-

videncia, no entanto, implicaria em retardamento da defi-

nição do texto dos PLs a serem propostos.

Alternativamente, poder-se-ia excluir dos PLs os

oebitos a cargo das demais Secretarias. Tal caminho nos

parece passível de criar confusão na interpretação do al-

cance da norma em apreço, o bua por certo seria inconve-

4/ o0
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niente. Ademais, a Prefeitura e um todo e a lei deve a ela

se aplicar como um todo, não apenas aos problemas desta ou

daquela específica Secretaria.

A possível dificuldade de outras Secretarias, pa-

rece-nos, não haveria de ser de grande porte, pois se tra

taria, apenas, de, apurada a parcela de atualização mone

tarja, aplicar a ela tão somente a redução de 30%; a se-
,

guir, soma-la a parcela do debito original ja acrescido,

se caso, da multa moratOria sobre o total, calcular os ju

ros moratorios que fossem cabíveis, chegando-se então ao

valor a pagar.

Todavia, inegável que alguma dificuldade haverá.

Para contorná-la, poder-se-ia dar nova redação ao final

do artigo 2 2 das minutas de fls. 38/39 e 40/41, alargando

o início do prazo do benefício para "... ate ... dias, a

partir do 16 2 (decimo sexto) dia apOs a data da publicação

desta Lei."

A dilação do início do prazo deixaria em suspenso

a eficácia da norma, mesmo apOs sua vigencia e, simulta-

neamente, daria tempo às demais Secretarias para melhor

se aparelharem com vistas à operacionalização de tais co-

branças. Esta solução permitiria manter a abrangencia da

aplicação da norma à Prefeitura como um todo? e evitaria

a demora que haveria de decorrer da consulta a todas as

Secretarias, bem como o risco de que algum dos Orgãos aca

so interessado deixasse de ser previamente consultado.

2- A exclusão versada no artigo 4 2 das	 minutas

de 38/39 e 40/41, expressa aspecto abrangido pela lei Mu-

nicipal n 2 10.621/88 em seu artigo 9 2 , ao qual	 buscamos

(45?\P.5) -



Relembra-se que o texto proposto, na	 minuta de

fls. 38/39, expressamente esclarece que a norma	 não se

aplica aos depOsitos efetuados a título da	 garantia de
-

instancia (que nao seriam portanto a titulo de pagamento);

e, na minuta de fls. 40/41, expressamente se refere aação

judicial com trânsito em julgado (portanto, igualmente

não se aplicando aos depOsitos efetuados a título de ga-

rantia de instância). 	 Á.

IFFs ° 1/'	 ii-fj;  _de proc
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dar nova redação, que nos pareceu mais adequada, através

dos artigos 3 2 e 4 2 das referidas minutas de fls. 38/39 e

40/41, à semelhança do que foi sugerido na minuta relati-

va aos debitas tributários (xerox às fls. 23 a 25 deste,

	

artigos 4 2 e 5 2 ). Naquele caso, a nova redação	 proposta

teve suas razOes explicitadas, como se ve, também por xe-
rox, as fls. 28 e 29. Pode-se, porem,:Dreferir a redaçao

anterior.

Anota-se, no entanto, que, valores depositados em

Juízo a título de pagamento, não poderiam, ao nosso ver,

propiciar outro pagamento, com redução do valor implicita-

mente já pago.

A exclusão do benefício, mesmo por ocasião de leis

anteriores, que apenas previam a "não restituição" de im-

portancias recolhidas anteriormente, sem mencionar os de-
,

positos judiciais (como o art. 6 2 da Lei n 2 10.231/86 ou

o art. 5 2 da Lei n 2 10.086/86), foi já objeto, com suces-

so, de discussão em Juízo, que favoreceoLo Município, no

tocante às verbas depositadas em execução fiscal. Der-

te, parece-nos com maior razão defensável a exclusão, se

a lei de remissão fol, expressa a respeito (e não apenas

implícita).
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PoL certo, as questo- es suscitadas podem ser repu-

tadas corno a justificqq, alteraço- es nas minutas sugeridas,

seja no âmbito já de SJ, seja no âmbito de SGM-ATL.

Sâo Paulo, (;(,) 0,(""

'4‘e,a
LAAN DE oyivEIRA BARROS

Procurador - PGM
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.filUS da Adrrán,;::ãç.az (i*rot
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INTERESSADO: DEPARTAMENTO JUDICIAL

ASSUNTO : Remissão de créditos não tributários e redu-

ção de atualização monetária para os pagamen

tos no prazo fixado.

PROCURADORIA GERAL DO MUNICíPIO

SENHORA DOUTORA PROCURADORA GERAL

Aprovo a manifestação retro.

São Paulo, 2 `4	 L('

KIYOSHI HARADA

Procurador Assessor Chefe

PGM

5/maof
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Folha de informação n° 	

Ofício  no  146/94 — jUD-G 	em 	 / 	 / 

INTERESSADO: DEPARTAMENTO JUDICIAL

ASSUNTO : Remissão de creditos não tributários e redu-

ção de atualização monetária para os pagamen

tos no prazo fixado.

SECRETARIA DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS

SENHOR SECRETÁRIO

A Assessoria Jurídico-Consultiva desta PGM oferece

manifestação, que acolho, complementar à de fls. 42 a 45,

em resposta às indagaçOes formuladas pela D. Assessoria do

Gabinete de Vossa Excelencia, concluindo que as questOes

suscitadas podem ser reputadas como a justificar altera-

çOes nas minutas sugeridas, seja no âmbito já de SJ, seja

no âmbito de SGM-ATL.

Vossa Excelencia, no entanto, em apreciando, com

o costumeiro acerto, melhor decidirá.

São Paulo, Z 5/ -5 )`'-(

ARABELA\ MARIA S,M4PAIO DE CASTRO

Procuradora G ral do Município

PGM

...1•••n•......•••n••11•P Mu.. ••• .41
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Folha de informação n° 	

o OFICIO 	 148/94 - JUD.G. 	 13	 6 	 94 
n9 	 em	 (ah .rief,J,'

Interessado :-	 DEPARTAMENTO JUDICIAL

Assunto Remissão de créditos não tributários e

redução de atualização monetária para

os pagamentos no prazo fixado.

S.F. - Senhor Secretário:

Encaminhamos a Vossa Excelência as anexas mi

nutas de Projeto de Lei que dispOe sobre o cancelamento

de debitos não tributários e redução da incidencia de

correção monetária sobre os débitos existentes, que cre-

mos, de encaminhamento de todo oportuno, tendo em vista

a existencia de projeto analogo de natureza fiscal.

De resto, concordamos com as minutas propos-

tas, com as observaçOes formuladas pela minha Assesso-

ria.

São Paulo,	 de junho de 1994.

,JOSÉ ALTINO MACHADO

Secretario dos Negocios Juridicos

-

!n.f,

14/
•14»
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Secretário das Finanças V

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

I
s Folha n	 proc.

nn	 1421....de 19.22—

Fls. n.° -67-

GABINETE DO SECRETARIO 	

AUTOS:	 Ofício ns2 148/94 - JUD.G. 	 --
INTERESSADO: DEPARTAMENTO JUDICIAL
ASSUNTO: Remissão de créditos não tributários e redução 	 de

atualização monetária para os pagamentos no prazo fi

xado.

Senhor Prefeito

Referendando a manifestação do Excelentíssimo Senhor Se

cretário dos Negócios Jurídicos, submetemos ã superior apreciação

de Vossa Excelência as anexas minutas de Projeto de Lei, cujas

razões estão consubstanciadas nas correspondentes minutas de Expo

sição de Motivos.

Permitimo-nos salientar que as mesmas deverão, na medida

do possível, ser compatibilizadas com a minuta de Projeto de Lei

relativa a débitos de natureza tributária, que se encontra acosta

da ao Processo nQ 07.001.533-94*76, em fase de apreciação 	 pela

Assessoria Técnico Legislativa -ATL, da Secretaria do 	 Governo

Municipal.

S".-F., em n de julho de 1994

S.G.M. - A.T.L.

Senhor Ascessor - rhzfe
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 22 

418 94	27  09 94	 Adelina
do processo n° 	 de 19 	  (a) 	

Ao Senhor Assessor Chefe,

,Sobre o assunto, consta:

Em 27-09-94

Lei. 10.231/86

LUIZ 4EF:r"
Ass. Toon. Lcg.

Mác :Ito Cwe°4
• -

Com. de Const. e Indica

LUIZ	 " -/:n"""101r711";:i L 11 O

na. Tnnn t_ca.	 efa - A. T M.

IMPRENSA OFICIAL 00 ESTADO S.A. - IMESP
cc5a wn
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SEGUE  ---- juntado 	  nesta data, 	 documento 	 -----trpapel para informação, rubricado 	

(a)

•
Recebido na Comissão de
Constiltulgão e ,3

n19tiÇa

Eu:2%19 ( 9	
às ÀZ'.eirà,s '

sob folha 	 n	 (9 3
Em	
	 ,	 /



a, 9f-70 temdf.
Folha n.o  .23 	do proc.
NA  Luã	  d.9,192)°.

O funcionário 	9 A

•

PRORROGW40

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss2io de pare.:er desta

Comiss2io, conforme disposto no	 art. 63, "caput",	 do

Regimento Interno.

Emr à3/ 30g?

Ver. Bárcio rruda

Presidente a Comi ,iis"ão de

Con ituiç'ão e justiça
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PARECER
1245/94	 .	 . DA COMISSO DE COMSTITUIOM

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI MAI 418/94

Projeto de lei, encaminhado pelo Sr. Prefeita,
visa conceder débitos " para com a Administraç'âo Direta,
relativos a indenizaç ges devidas por responsabilidade civil,
e os débitos apurados em nome de ex-servidores exonerados,
demitidos, falecidos ou aposentados, cujo valor, pelo
montante original ou pelo saldo remanescente, por dívida,
incluindo principal e atualizaç"ão monetária no exceda a 50
UFM, para débitos oriundos - de fatos ocorridos até 31 de
dezembro de 1983 7 ou 5 UFM, para débitos oriundos da fatos
ocorridos de 12 de janeiro de 1984 até 31 de dezembro de
1993.

Informa a exposiço de motivos que acompanha o-
pjeto que a propositura de aço judicial, nessas hip6teses
de débitos de pequeno valor, mormente nos casos em que a
Fazenda Municipal no disp ge, ainda, de título executivo,
apresenta-se antiecon6mica, pois s'ão elevadas as despesas
com recursos humanos e materiais, que no têm possibilidades
de ressarcimento pela via judicial.

A proposta ampara-se nos arts.	 13, III, 37,
"caput", e 136, da Lei Orgânica do Município.

Pela Legalidade.

Sala da Comisso de Constituiç"ão e Justiça, rib0/9•1
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PROJETO DE LEI N2 418/94

O presente projeto de lei, de autoria do Executivo, dis-

4e sobre cancelamento de débitos para com a Administração Direta,

relativos a indeniza4es devidas por responsabilidade civil e dos

apurados em nome de ex-servidores.

Pelo projeto, seriam cancelados os débitos relativos a

indenizaçAes devidas por responsabilidade civil, e os débitos a pu-

rados em nome de ex-servidores exonerados, demitidos, falecidos ou

aposentados, cujo valor, pelo montante original ou pelo saldo re-

manescente, por dívida, incluindo principal e atualização monetá-

ria, não exceda, na data de publicação da lei que resultar do pro-

jeto, a importância corres pondente a 50 Unidades Fiscais do Muni-

cípio de São Paulo - UFM, para débitos oriundos de fatos ocorridos

até 31 de dezembro de 1983, e 5 UFMs, para débitos oriundos de fa-

tos ocorridos de 12 de janeiro de 1984 até 31 de dezembro de 1993.

Os débitos de mesma natureza, com valores acima dos já

referidos, oriundos de fatos ocorridos até 31 de dezembro de 1993,

poderão ser quitados com 30% (trinta por cento) de redução da

atualização monetária, desde que efetuado o pagamento inte gral da

dívida até 90 dias, a contar da vigência da lei decorrente deste

projeto.

Quanto ao aspecto estritamente financeiro, conforme

afirmado pelo Executivo na exposição de motivos, a propositura de

ação judicial apresenta-se antieconômica para hipóteses de débitos

de pe queno valor. Ademais, o prazo fixado para a quitação com di-

,DA COMISSU DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
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ncionÀ
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reito à redução da correção monetária acompanha o mesmo critério

adotado pela Lei 112 10.231/86, necessário para . permitir a viabili-

zação o peracional junto às Sub procuradorias do Departamento Judi-

cial. Em havendo ação judicial, o projeto condiciona o benefício

da redução da correção monetária ao pagamento de custas, honorá-

rios advocaticios e despesas processuais.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor ao projeta.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 3 de novem-

•	 bro de 1.994.

Presidente

Relator



Publicado no DIARIO OFICIAL

do.0....1...).20Yt?!.*.40/ 19  '9 

pagina  q3  coluna via 
Conferido:

Publicado n

/
IARIO OFICIAL

1974' 

I I= /I ég Á	 1

Pa gin a 	 	 coluna.2r:.....i

Conferido:_____4_

A,T,m,
Em, .J4ui  /i  /

MARGARETE141:,,ÇA

Secretária

L VA



	 do pfo,.
1 	do 19	

Folha
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DISKCADERNO

•

RODÍZIO

6

FOLHA

5 Angela

TAQUÍGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA —

245a. s.e.

SESSAO

10.04.96

DATA O firAPARTE••n-n4.,

OPERADOR REVISOR

X—

2L 418/94, do Drecutivo

Mispãe sobre cancelamento de débitos para com a admi-

nistração direta, relativos à indenizaçãaaes devidas

por responsabilidade civil e dos apurados em nome de

ex-pervidores.

2ase da discussão: la.

Aprovação mediante voto favorável da maioria absolu-

ta dos membros da Câmara.

— X —

CÓD. 0596



DISKCADERNO

RODÍZIO

6

FOLHA

6

TAQUIGRAFO

Angela 245a. e.e.

SESSÃO

/0.04.96

DATA OR

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA —

Folha 134 	 8 	 do pro5..

r.'  11 	 o 19	

OPERADOR REVISOR

=NT]O SE. PrCES Brasil Vita - PPB) - Não há oradores

inscritos; Mc está encerrada a discuseão.

A votos. Oe Sro. Vereadores favoráveis permaneçam como

estão; oe contrã.rios ou aqueles que desejarem verificação nomi-

nal de votação, manifeetem-se agora. (Pauoa.) 	 "Zotá aprovado.

Volta a segunda discussão.

papeemos ao item eeguinte.

PL 012/94 ... (1/.7-L.Carloe)

CÓD. 0596



DISKCADERNO

RODÍZIO

5

FOLHA

6

TAQUÍGRAFO

Angela

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL
—TAQUIGRAFIA —

249a. e.e,'

SESSÃO

22.05.96

DATA O

Folha no 	
bQ
	 do proc.

	 d o 19

A

OPERADOR

•

O SR. PRESIDENTE (Brasil Vita - PPB) - Não há oradores

inscritos; está encerrada a discussão.

A votos. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como

estão; os contrários ou aqueles que desejares verificação nomi-

nal de votação manifestem-se agora. (Pausa.) Está aprovado. Vai

,a-oanção.

Passemos ao iten seguinte.

REVISOR

Item 7-

CÓD. 0596



DISKCADERNO

RODÍZIO

5

FOLHA

5
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL'
—TAQUIGRAFIA —

SESSÃO

22.05.96

Folha tro==-10 pr.;
sho	 de 19

TAQUIGRAFO DATA

Angela 249a. s.e.
OPERADOR

- - 2C

-PI, 418/94, do Executivo

Dispõe sobre cancelamento de débitos para com a adminis-

tração direta, relativos a indenizações devidas por res-

ponsabilidtule civil e dos apurados em nome de ex-servido

res.

Fase da discussão s_2a.

Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos

membros da Câmara.

- - 2C

REVISOR

CÓD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Popo! morn Intomuntlo. tuhrIcndo como folho n9	
e"-ss

do ;mutuas° MI 	 it9 1-	 M110. gf . - (0)

LEG.3 - Sra. Chefe:

O presente projeto foi aprovado em 2a. dis

cuSsão e votação	 	 a. Sessão Extraordinária de ão1 j575‘
estando em condicaes de ser enviado à sanção.

LUIZ AREIAS OTACARVALHO

Pssessor Técn. Legislativo - Chefe - ATM

RECEBIDO EM LEG. 3
t9 Zi	 05 /96

Sr. Cristino.

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autentica,

providenciar registro e carta de lei.

23/05/96

ÁNGELAtORDIN ANDI217.01\11

Chefe de Seção Técnica III

Sr g- Chefe.

Providenciado, conforme solicitação de V.

23/05/96

a

Jon8 Crillouza Santos

Oficial LegistatIvo

cc5o. 0233
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Jos() Cria-tino Souza Santos

. Oficial Log13!ativo
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Fnitla n% 	3a 	 do proc.

• ". 	 AIT  	 de 19  94 Y?  	 de I 9 94

ge-

•

18 - OF-LE03
OFICIO N.0504/1996

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia
autêntica da lei decretada pela Câmara em sessão de 22 de
maio do corrente, relativa ao Projeto de Lei n2 418/94 de
autoria desse Executivo - que dispeie sobre cancelamento
de débitos para com a Administração Direta, relativos a
indenizaçóes devidas por responsabilidade civil e dos
apurados em	 nome de	 ex-servidores,	 e dá	 outras
providências.

Valho-me da oportunidade para apresentar a
Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e
distinta consideração.

BRASIL VITA
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

•

rcas
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Folha n°. 	 35 	do proc.

2117 	de 1994

18 — OF—LEG3
OFICIO N.0904/1996

,9g7

•n•

indenizaçCles devidas por responsabilida vil e os

--Cóp ia autêntica. LEI DECRETADA NA SE S40 DE 22

DE MAIO 1996.  Cópia extraída de fls. n2s 02/04 do

Processo n2 0104181994. (PROJETO DE LEI N2 418/94).

Dispe sobre	 cancelamento de	 débitos para	 com a

Administração Direta, relativos a indenizaç5es devidas

por responsabilidade civil e dos apurados em nome de ex-

servidores, e dá outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL

DE S40 PAULO decreta: Art. 12 Ficam cancelados os

débitos para com a Administração Direta, relativos a

indenizaaes devidas por responsabilidade civil, e os

débitos apurados em nome de ex-servidores exonerados,

demitidos, falecidos ou aposentados, cujo valor, pelo

montante original ou pelo saldo remanescente, por dívida,

incluindo principal e atualização monetária, não exceda,

na data de	 publicação	 desta lei,	 a importância

411	 correspondente a: I - 50 (cincoenta) Unidades de Valor

Fiscal do Município de São Paulo - UFM, vigente na data

da publicação desta lei, para débitos oriundos de fatos

ocorridos até 31 de dezembro de 1983; II - 5 (cinco)

Unidades de Valor Fiscal do Município de São Paulo - UFM,

vigente na data da publicação desta lei, para débitos

oriundos de fatos ocorridos de 12 de janeiro de 1984 até

31 de dezembro de 1993. Art. 22 - Os débitos relativos a
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Folha n".	 3.	

—

{ 	 do proc.

n°, 	 411.? 	de 199‘? 

•n••111

débitos apurados em nome de ex-servidores exonerados,

demitidos, falecidos ou aposentados, em cobrança

administrativa ou judicial, oriundo de fatos ocorridos

até 31 de dezembro de 1993, poderão ser quitados com 30%

(trinta por cento) de redução da atualização monetária

incidente em cada débito, desde que efetuado o pagamento

integral da dívida até 90 (noventa) dias, a contar da

vigência desta lei. Parágrafo dnico - Na hipótese de que

trata o "caput" deste artigo, em havendo ação judicial,

sempre serão devidas custas, honorários advocatícios e

despesas. Art. 32 - Não serão restituídas, no todo ou em

parte, quaisquer importâncias recolhidas aos cofres

municipais anteriormente à vigência desta lei, exceto e

quando couber,	 os	 depósitos	 premonitórios

administrativos, efetuados a título	 de garantia de

411	 instância. Art. 42 - Ficam excluídas dos benefícios desta

lei as importâncias anteriormente depositadas em ação

judicial com decisão transitada em julgado, as quais

deverão reverter aos	 cofres municipais	 na ocasião

própria. Art. 52 - O saldo remanescente decorrente de

débitos em regime de parcelamento poderá ser quitado com

os benefícios do artigo 22 desta lei, desde que efetuado,

no prazo nele fixado, o pagamento integral da dívida.

Art. 62 - As despesas com a execução desta A . correrão

.410"
ao/
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revogadas as disposiç3es em contrário.
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35 	do proc.
n o. 	 hl ig 	de 19 19 

por conta das dotaçUs orçamentárias próprias. Art. 72 -

Esta lei entrará em vigor 15 (quinze) dias após a data de

•

B" extrai a presente cópia fielmente de fls. do livro
ZIF.SSATO-

competente n g. 48 e digitei.	 Eu,	 ... 041 • Legislativo • •

Oficial  Legislativo padrão "OPA-9-B" a conferi. São

Paulo, 24 de	 maio de 1996. Chefe da Seção Técnica de

Preparo	 e	 Registro	 de	 Documeptos	 Legislativos,

.4!SÓÈL.A.ládFiDg 'ANDRF.0Nr 

•karnitic

	

1"íetora Subst 	Visto,	 .	 Diretora

dg
eie,de Secao.Tecnica 111	 DT.)

pepaltamento dos Serviços Legislativos da Câmara

Municipal de São Paulo.-

Brasil Vita; Antonio de Paiva Monteiro Filho; Zenas

Pires; Palmo Pessoa; Cosme Lopes.

3
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i Folha n".	 do proc.
de 19  94 
'PC

DE 19

Disp6e sobre cancelamento de
débitos para com a Administração
Direta, relativos a indeniza4es
devidas por responsabilidade civil
e dos apurados em nome de ex-
servidores,	 e	 dá	 outras
providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 22 de maio de

1996, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - Ficam cancelados os débitos para com a
Administração Direta, relativos a indenizaçbes devidas por
responsabilidade civil, e os débitos apurados em nome de ex-
servidores exonerados, demitidos, falecidos ou aposentados, cujo
valor, pelo montante original ou pelo saldo remanescente, por
dívida, incluindo principal e atualização monetária, não exceda,
na data de publicação desta lei, a importância correspondente a:

I - 50 (cincoenta) Unidades de Valor Fiscal do
Município de São Paulo - UFM, vigente na data da publicação desta
lei, p ara débitos oriundos de fatos ocorridos até 31 de dezembro
de 1983;

II - 5 (cinco) Unidades de Valor Fiscal do Município
de São Paulo - UFM, vigente na data da publicação desta lei, para
débitos oriundos de fatos ocorridos de 12 de janeiro de 1984 até
31 de dezembro de 1993.

Art. 22 - Os débitos relativos a indenizaçnes devidas
por responsabilidade civil e os débitos apurados em nome de ex-
servidores exonerados, demitidos, falecidos ou aposentados, em
cobrança administrativa ou judicial, oriundo de fatos ocorridos
até 31 de dezembro de 1993, poderão ser quitados com 30% (trinta
por cento) de redução da atualização monetária incidente em cada
débito, desde que efetuado o pagamento integral da dívic/lx_;11é 90
(noventa) dias, a contar da vigência desta lei.



Parágrafo único - Na hipótese de que trata o -caput-
deste artigo, em havendo ação judicial, sempre serão devidas
custas, honorários advocatícios e despesas.

Art. 32 - Não serão restituídas, no todo ou em parte,
quaisquer importâncias recolhidas aos cofres municipais
anteriormente à vigência desta lei, exceto e quando couber, os
depósitos premonitórios administrativos, efetuados a título de
garantia de instância.

Art. 42 - Ficam excluídas dos benefícios desta lei as
importâncias anteriormente depositadas em ação judicial com
decisão transitada em julgado, as quais deverão reverter aos
cofres municipais na ocasião própria.

Art. 52 - O saldo remanescente decorrente de débitos
em regime de parcelamento poderá ser quitado com os benefícios do
artigo 22 desta lei, desde que efetuado, no prazo nele fixado, o
pagamento integral da dívida.

Art. 62 - As despesas com a execução desta lei
correrão por conta das dotaç6es orçamentárias próprias.

Art. 72 - Esta lei entrará em vigor 15 (quinze) dias
a p ós a data de sua publicação, revogadas as disposiçOes em
contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 24 de maio de 1996.

•

rcas



ST• Folha no.

t.^. de 19 9•
7	 ---

• Anexo:
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Oileiat de Gabinete

SGIWATI.

MEMORANDO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

São Paulo,_28de 	 1110.10 	de 19_964—

Recebi ofício Leg.3 n 2 $04/98	 de

28.0546 , encaminhando ao Executivo cOpia autentica de lei

decretada pela Camara, relativa ao Projeto de Lei n 2 418/94

de autoria dente IfteCtUtIVO.

RECEBI Eri!
30/ 5- /7‘

CÓD. 0553
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Papel para informação, rubricado como folha n?

199111do processo o° 	 de OG 	 96 
José étistIno Souza Santos

Oficial leg13!alv0

LEI 11, 12.080 , DE 13 DE	 JUNHO	 DE 1996

Dispõe sobre cancelamento de debites para
tom a Administração Direta, relativos 'a

'	 indenização devidas por responsabilidade
civil e dos apurados em nome de ex-servi-

.	 dores, e da outras providencias.

, PAULO MALUF., ~Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Camara Municipal, em sessão de 22 de maio
de 1996, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1° - Ficam cancelados os débitos
para com a Administração Direta, relativos a indeniza-
ções devidas por responsabilidade civil, e os débitoa
apurados em nome de ex-servidores exonerados, demitidos,
falecidos, ou aposentados, cujo valor, pelo montante ori-
ginal ou pelo saldo remanescente, por dívida, incluindo
principal e atualização monetária, não exceda, na data
de publicação desta lei, a importância correspondente a:

I - 50 (cinquenta) Unidades de Valor Fia-'
cal do Município de São Paulo - UFM, (VETADO) para
débitos oriundos de fatos ocorridos até 31 de dezembro
de 1983;

II - 5 (cinco) Unidades de Valor Fiscal
do Município de São Paulo - UFM, (VETADO* para débitos
oriundos de fatos ocorridos de 1° de-janeifo de 1984 até
31 de dezembro de 1993.

Art. 2 0 - Os débitos relativos a indeni-
zações devidas por responsabilidade civil e os débitos
apurados em nome de ex-servidores exonerados, demitidos,
falecidos Ou aposentados, em cobrança administrativa ou
judicial, oriundos de fatos ocorridos até 31 de dezembro
de 1993, poderão ser quitados com 30% (trinta por cento)
de redução da atualização monetária incidente em cada
débito, desde que efetuado o pagamento integral da

• dívida até 90 (noventa) dias, a contar da vigência desta
, lei.

Parágrafo único - Na hipótese de que
1 trata o "caput" deste artigo, em havendo ação judicial,
sempre serão devidas custas, honorários advocatícios e
despesas.

Art. 3° - Não serão restituídas, no todo
ou em parte, quaisquer importâncias recolhidas aos co-
fres municipais anteriormente à vigência desta lei, ex-
ceto e quando couber, os depósitos premonitórios admi-
nistrativos, efetuados a título de garantia de instân-
cia.

Art. 4° - Ficam excluídas dos benefícios
desta lei as importâncias anteriormente depositadas em
ação judicial com decisão transitada em julgado, as
quais deverão reverter aos cofres municipais na ocasião
própria. 

Art. 5° - O saldo remanescente decorrente
de débitos em regime de parcelamento poderá ser quitado
com os benefícios do artigo 2 0 desta lei, desde que efe-
tuado, no prazo nele fixado, o pagamento integral da dl-

- vida.
Art. 6° - As despesas com a execução

desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias
próprias.

Art. 7 0 - Esta lei entrará em vigor 15
(quinze) dias após a data de nua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO _DE SÃO PAULO, aos 13 de junho
de 1996, 443 5 .da fundação de • São Paulo.

' PAULO MALUF, PREFEITO
MÔNICA HERMAN SALEM CAGGIANO, Secretária dos NegOcios Ju-
rídicos
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças
MARCELINO ROMANO MACHADO, Secretario Municipal da Adminis
tração
ROBERTO PAULO RICHTER, Respondendo pelo Expediente da Se-
cretaria Municipal do Planejamento
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de
junho	 de 1996.

EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal
- 	
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ATM - Senhor Assessor-Chefe.

Para as devidas providencias i tendo em vista o veto parcial'
aposto pelo Executivo.

. 17/06/96

ANGE5 BORDIN ANDREONY
Chefe de Seção Técnica 111

SEGUE 	 	 . juntado 	  nesta data, 	  documento _	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  11? 	

	

Em 	   



Olício A
LIDO HOJE
Â -S COMISSÕES DE:

./-2~.çei'S	 Q"-cot-r

Senhor Presidente

1•••••••n

ACEITO O VETO

H... A. 7
Em / 21 / 0,6

1.
.	 .....	

....................às.4. .......... ......

O 9 ABR 1997

lente

••

GABINETE DO PREFEITO

Ureia 4	 0-44 deÇ Lt-.9:5á==ddIW
lkSão Paulo,	 dejudUe) de 1996

DOCREC
10 4* / 9 6 15-0188/1996

WVE Tenho a honra de acusar irrecebimento
do oficio n2 18/Leg.3/0504/96, com o qual Vossa
Excelência encaminhou à sanção cópia autêntica da lei
decretada em sessão de 22 de maio do corrente ano,
relativa ao projeto de lei n 2 418/94.'

De autoria deste Executivo, a medida
em questão dispõe sobre o cancelamento de débitos
para com a Administração Direta, relativos a
indenizações devidas por responsabilidade civil e dos
apurados em nome de ex-servidores.

Embora originário do Executivo, o
rojeto não pode ser sancionado em sua Integra,

• mpondo-se veto parcial ao texto aprovado, nos termos
13	 o disposto no artigo 42, @ 1 2 , da Lei Orgânica do

unicípio de São Paulo, atingindo, por contrariedade

JSPI996
	 ap interesse público, a expressão " ... vigente na

n

	

	 d ta da publicação desta lei, ...", inserta nos
i cisos I e II do artigo 1 2 da medida.

Ocorre que referido dispositivo
j:evê o cancelamento dos débitos especificados, desde
que o respectivo valor, pelo montante original ou
pelo saldo remanescente, por dívida, incluindo
principal e atualização monetária, não exceda, na
data	 da	 publicação	 da	 lei,	 a	 importância

PJ1"	
correspondente a: 50 ou 5 Unidades de Valor Fiscal do
Município de São Paulo - UFM, vigente na data da
publicação da lei, conforme os débitos fossem
oriundos de fatos ocorridos até 31 de" dezembro de
1983 ou de 1 2 de janeiro de 1984 até 31 de dezembro
de 1993, respectivamente.

Ressalte-se que a mensagem
correspondente ao texto vindo à sanção foi enviada a
essa Casa de Leis no exercício de 1994, quando ainda
vigente a UFM, porém sua aprovação somente ocorreu
neste exercício, quando já extinta a referida
unidade.

De fato. A extinção da UFM foi
determinada pela Medida Provisória n2 1.053, de 30 de
junho de 1995, consoante disposto no seu artigo 72,

SGM-002-DGM



Folha	 (li iiiii proc•a'
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aos Municípios a utilização da UFIR em
às unidades monetárias de contas fiscais

-a' :-

facultando-se
substituição
existentes.

Destarte, o Município pode fazer uso
da UFIR, em substituição à UFM, hoje não mais

Todavia, a menção, no texto legal, de
unidade "vigente à data da publicação desta lei",
revela-se de todo inadequada e imprecisa
tecnicamente, podendo acarretar dúvidas na sua
interpretação uma vez que a UFM, por força de lei
federal, não mais existe.

Por esse motivo, vejo-me na
contingência de não dar acolhida integral ao projeto
aprovado, apondo-lhe o presente yeto parcial:

Com as considerações expendidas,
devolvo o assunto à deliberação dessa Egrégia Câmara
e aproveito para reiterar meus protestos de estima e
consideração.

AULO MALUF
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor João Brasil Vita
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São
Paulo
SPF/sffs

vigente.
da UFIR, em
vigente.



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n9

01-0418 	 94
do processo ri2 	 del9 	 (a)

Reçebtdo na Comissão da

Fin .sçcz o O

E -:/f/V?‘ 	
ISABEL P. S. HANASHIRO

Ci.	 Garai III

nobre V ereanor---- 

Ddrii

,SdLà cia Comissão de Etri

1q, 06
çament

nte

Ã Comissão de Finanças e Orçamento:

Para parecer quanto ao Veto Parcial.

19.06.96

• LUIZ ~8 tilz CARVALHO
Assosoor Técnico Leg. Chalé,

A. T. M

CÓD. 0233
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Ii16 -- PAR

. 16-1377/1996	 1/96 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

VETO PARCIAL AO PROJETO DE LEI N g 4i8/94

Trata de veto parcial ao projeto de lei em epígrafe, que

dispõe sobre cancelamento de débitos para com a Administração Di-

reta, relativos a indenizações devidas por responsabilidade civil

e dos apurados em nome de ex-servidores.

Houve por bem o Sr. Prefeito em vetar a expressão "...

vigente na data da publicação desta lei, ...", inserida nos inci-

sos I e II do artigo íg do projeto.

Conforme corretamente argumenta o Chefe do Executivo,

referido dispositivo prevê o cancelamento dos débitos especifica-

dos, desde que o respectivo valor, pelo montante original ou pelo

saldo remanescente, por dívida, incluindo principal e atualização

monetária, não exceda, na data da publicação da lei, às importãn-

cias que especifica em Unidades Fiscais do Município - UFMs. Ocor-

re que tal unidade de conta foi extinta, tendo sido substituída

pela UFIR. Destarte, a menção, no texto legal, de unidade "vigente

à data da publicação desta lei", revela-se completamente inadequa-

da, podendo acarretar dúvidas na sua interpretação, uma vez que a

UFM não mais existe. Assiste razão, portanto, ao Sr. Prefeito em

vetar os dispositivos mencionados.

Diante da argumentação acima exposta, pela manutenção do
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6	 s;•

veto parcial é o parecer.

de 1996.

r-

Presidente -

Relatar•

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 25 de junho

•
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DATA ...oRA00R-1r/ L	 CONT. APARTETAQUÍGRAFOFOLHA SESSÃORODÍZIO

1924—

At.;:b •

DISK

Folha 1.09,
DEMOOPE RADOR

2 5
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

—TAQUIGRAFIA —

O SR. PRESIDENTE (Jos; índio Ferreira do Nascimento - PPB) - 

Não Uá. oradores inscritos; est encerrada a discussão. A votos. Os Sr

Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrário, ou aquele

que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora.

(Pausa)

A SR. ANA MARIA QUADROS (PSDB) - (Pela ordem) - Sr. Presi-

dente, a Bancada do PSDB vota contrario.

O SR. PRESIDENTE (Jose índio Ferreira do Nascimento - PPB) 

Está aceito o veto, com os votos contrários da-. Bancada do PSDB.

Arquive-se o-proàetoo

Vamos passar ao item seguinte.

coo. 0596



4)1Papei. para informactio, rubricado como tolb.a n? ... ....

Rk7 (a)
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo n°	  	  de 19 064	 JO. ,

LEG.3 - Sra. Chefe:

O Veto ao presente projeto foi ACEITO

na 269 Sessão Ordinária de 9 de abril do corrente. Arquive-

se.

10.04.97

LUIZ AREIAS DE CARVALHO

Assessor Técn.Legislativo Chefe - ATM

tieKxtbiuU eml 

Hek s4/70  horja.
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Providenc o, conforme solicitado.

10.04.97

MARCOS ANTO!!

Aasistera
I- E IMA g

d rócnica

Sr. Marcos

Oficiar ao Executivo, comunicando a

manutenção do veto parcial.

10.04.97

MARGARI51(17b((..S DA SILVA

Chefe de	 écnica III

SuLlututo

Sra. Chefe.

SEGUE .47) 	 . juntado .. $.	 . nesta data, 	  documento. 	  e papel para informação, rubricado 	 -9

IfP	 bo.
sob tolha  5 	 ri?

Em ..... 30.. I	 Og. ...	 d X .
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Sio Paulo. /2.1 de abril de 1997.
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18 - or-Lun
OFICIO . M.0124/1997 I

Senhor Prefeito.

Cumpre-me comunicar-lhe que, em sessão de
09 de abril do corrente, a Câmara em votação realizada nos
termos do artigo 42, § 52 da Lei Orgânica do Município de
São Paulo, resolveu manter o veto parcial aposto pelo
Executivo à lei que, dispOe sobre cancelamento de débitos
para com a Administração Direta, relativos a indenizaçOes
devidas por responsabilidade civil e dos apurados em nome de
ex-servidores, e dá outras providências - veto comunicado a
esta Edilidade pelo ofício A.T.L. n2 154/96 de 14 de junho de
1996, referente ao P.L. n2 418/94.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

mnio R0q0L110
Priesidénté

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

MAL
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Folho n.o  1/9	 	  do proc.

51.0...L1	 do

Á 1-m0 rEicS--À.CÂMARA MUNICIP o

40 MEMORANDO
São Paulo,  14  de 	 abril 	de 19_97
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Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 0124/97 de

14-04-97 , comunicando ao Senhor Prefeito a manuten40 do

veto parcial aposto pelo Executivo a lei relativa ao proje-
to de Lei n 2 44,8/94,

Anexo:

cy1,9,



,-Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

, Arquivar o presente processo

	  L-7-çi "O'

-LUT,_	 .-7—/V7Et-.14L--:ZWR-trALHO
Asa. Técn. Leg. Chefe - A. T. M.

tis.
Proc. unc.aado c/

/
Arquivo em

O Func.'
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informayào, rubricado como folha n? 	 5O 

do processo n° 	 de 19. 	 , 	  	  (a) 	

À ATM - Senhor Assessor Chefe

Para as devidas providencias e posterior

arquivamento.

30.04.97

„.NMARGARE.471( ..S DA SILVA
Chefe de S, ,o/ "I écnica 1.4

Sulud:uto

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO
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